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Circular nº 302/12

Brasília, 18 de dezembro de 2012

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores do ANDES-SN

Companheiros, 

Encaminhamos o relatório do VI Encontro Intersetorial do ANDES-SN realizado em Brasília, nos dias 9, 10 e 11 de novembro do corrente ano.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Prof. Márcio Antônio de Oliveira

Secretário-Geral

RELATÓRIO FINAL DO VI ENCONTRO INTERSETORIAL DO ANDES-SN

Brasília, 9, 10 e 11 de novembro de 2012

I – Presentes (Anexo 1)

II – Programação (Anexo 2)

Painel I – A luta em defesa da liberdade de organização sindical: Reforma Sindical e ACE; Lei de Greve no Serviço Público. Projetos de Leis sobre terceirização.

Expositores: Sebastião Carlos (Cacau), da SEN/CSP Conlutas e Paulo M. B. Rizzo, da Diretoria do ANDES-SN

Painel: A luta em defesa da liberdade de organização sindical: reforma sindical e o Acordo Coletivo Especial (ACE); a Lei de Greve no Serviço Público e os Projetos de Leis sobre terceirização.
Expositor: Sebastião Carlos (Cacau), da SEN/CSP Conlutas

- A conjuntura nacional segue marcada, de um lado, pela hegemonia do governo, confirmada nas urnas e, de outro, pela ameaça e aproximação da crise econômica internacional, o que reabriu uma onda de lutas e greves nos setores público e privado;
- a resposta dos capitalistas à crise econômica, em todo o mundo, tem se dado sob a forma de fortes ataques aos trabalhadores e seus direitos. Os governos cumprem o papel dos agentes da implementação das exigências dos banqueiros e grandes capitalistas;
- os exemplos maiores vêm da Europa, com as políticas de recortes, reformas trabalhistas e da seguridade social, ataques aos serviços públicos;
- as políticas do governo brasileiro (concessões a grupos econômicos, desoneração, estímulo ao consumo, políticas compensatórias) têm conseguido retardar a entrada do Brasil na crise, mas já se observa uma retração em setores da economia, queda da produção industrial e perspectiva de crescimento muito baixo do PIB em 2012;
- no Brasil, como parte desta situação, planejam-se ataques aos direitos sociais através do ACE (Acordo Coletivo Especial), uma nova reforma da previdência, há um processo de criminalização dos ativistas e dos movimentos sociais, ataques ao direito de greve e outros, que expressam a mesma política em curso na Europa, ainda que com um ritmo diferente;
- essa situação exige unidade dos trabalhadores para construir a resistência, bem como o enfrentamento às direções sindicais governistas, que seguem apoiando as principais medidas do governo e, ainda, fortalecimento de uma alternativa classista, materializada na CSP-Conlutas como polo mais avançado, nesse momento, de construção de uma organização de frente única dos trabalhadores do nosso país;
- o papel do ANDES nesse processo é muito importante, por sua tradição e importância política, pela retomada da luta docente e dos servidores na greve deste ano;
- a CSP-Conlutas se coloca como espaço privilegiado de unidade orgânica das entidades e movimentos sociais combativos, além de buscar a unidade mais ampla na luta, construindo iniciativas unitárias e o chamado “espaço de unidade de ação”, intervindo nas diversas lutas de nossa classe, em unidade com outros setores, como o funcionalismo público, por exemplo;
- essa disposição de unidade se dirige a todos os setores dispostos a construir a resistência dos trabalhadores aos ataques, incluindo setores da própria CUT, que tem se enfrentado com o governo e, consequentemente, com aspectos das políticas da direção desta Central;
- um bom exemplo é a campanha contra o ACE e o ato convocado para Brasília no final de novembro;
- O ACE propõe um novo padrão de negociação coletiva, por empresa, com possibilidade de flexibilização dos direitos trabalhistas;
- a proposta possibilita que, nas negociações coletivas, o negociado prevaleça sobre o legislado;
- o ACE, se aprovado, abrirá brechas para que as férias e o adicional de um terço, o aviso prévio e o pagamento de insalubridade e periculosidade, por exemplo, sejam reduzidos ou parcelados;
- é a velha reforma trabalhista, proposta desde os tempos do governo FHC, com uma nova roupagem;
- o mais grave é que a proposta foi apresentada pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, com apoio da FIESP e outras entidades patronais;
- outra campanha fundamental é para derrotar a nova reforma da previdência em discussão, que institui outro fator de redução dos benefícios, chamado de fator 85/95;
- a defesa da educação pública ganhou destaque no período recente, tendo como bons exemplos a campanha pelos 10% do PIB para a educação pública, imediatamente; as greves na educação básica em mais de 20 estados, ainda que contra a direção da CNTE; a luta do ANDES em defesa da educação pública e dos direitos docentes, mobilizações estudantis, dentre outros exemplos;
- esses são alguns dos desafios colocados para os trabalhadores no próximo período e para suas entidades sindicais.
Expositor: Prof. Paulo Marcos Borges Rizzo – 2º Secretário do ANDES-SN
- Em sua fala lembrou que, com a greve dos servidores públicos realizada este ano, o governo e o Congresso Nacional retomaram a tramitação do projeto de regulamentação do direito de greve dos servidores, que visa cercear o direito de greve, o que expressa que quando os trabalhadores se mobilizam em luta na defesa de seus direitos, patronato e governo ficam buscando meios para conter as lutas e, em muitos casos, impedi-las. Como se vive hoje uma fase de perdas de direitos dos trabalhadores e já se anunciam mais contrarreformas, como uma nova etapa da reforma da previdência, voltam à tona ideias de cerceamento ao direito de greve e de criminalização dos movimentos sociais. 
- Lembrou, ainda, que o projeto de reforma sindical e trabalhista, elaborado pelo Fórum Nacional do Trabalho, já estava pronto quando estourou o escândalo do mensalão, o que fez com que o projeto não encontrasse encaminhamento junto ao Congresso Nacional e não foi retomado até hoje. 
- A proposta do Acordo Coletivo Especial – ACE feita pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC é uma tentativa de retomada da contrarreforma sindical e que, então, o sentido da luta contra o ACE é o mesmo que aquele que movera nosso enfrentamento à proposta do Fórum Nacional do trabalho, sobretudo no que se refere à retirada do direito dos trabalhadores decidirem sobre os acordos em suas assembleias de base. 
- Destacou, por fim, a experiência da greve dos servidores federais, o papel desempenhado pela CSP-Conlutas na construção de espaço de unidade de ação, que resultou em amplas mobilizações de apoio à greve, reunindo outras centrais e que este é o método correto da central agir e que assim está agindo na campanha contra o ACE, isto é, por meio da construção da unidade de ação. Os trabalhadores necessitam da unidade para travar as lutas e para resistir contra as ameaças de perdas de direitos.

9h - Painel II – Os desafios da defesa e da construção do ANDES-SN a partir do último ciclo de mobilizações:

Expositores: Marinalva Oliveira e Márcio de Oliveira, Presidente e Secretário-Geral do ANDES-SN

Breve histórico da formação do ANDES-SN

1. O contexto no final da década de 70:

· A Ditadura Militar em crise – o avanço das forças sociais: o movimento dos trabalhadores do ABC contra a política econômica do governo e o autoritarismo vigente no país.

· A política educacional – crescente privatização da educação desde 1964 e delineamento de uma estrutura autoritária para a universidade brasileira – Reforma Universitária (1968).
2. A organização dos docentes – a criação da ANDES – Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior, transformada em Associação Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, em 1987.

O surgimento e proliferação das associações de docentes (ADs).

· A realização dos Encontros Nacionais das Associações de Docentes (ENADS), como esforço para unificação da luta:

- o primeiro foi na USP, em janeiro de 1979, convocado durante a reunião da SBPC, ocorrida em julho do ano anterior;

- o segundo, em julho de 1979, também durante a SPBC tendo como questões centrais a defesa do ensino público, a democratização da universidade e questões trabalhistas e salariais; nesse encontro, foi criada uma Coordenação Nacional;

- o terceiro, em setembro de 1979, em Salvador, foi um ENAD extraordinário, tendo como tema as campanhas salariais para o ensino público e privado; estabeleceu ainda o dia 26 de setembro como o Dia Nacional de Reivindicações Salariais e Trabalhistas e de Carreira nas IES;

- o ENAD de João Pessoa, em 1980, avaliou a crise da universidade pública e o enfrentamento às políticas do governo;

- nesse mesmo ano, ocorreu o ENAD do Rio de Janeiro que convocou o 1º Congresso Nacional de Docentes Universitários;

· A fundação da ANDES

- Em fevereiro de 1981, realiza-se o Congresso Nacional dos Docentes Universitários, em Campinas - SP, que funda a ANDES; esse Congresso contou com 300 delegados de base, representando 70 ADs e elegeu uma Diretoria Provisória.

- O 1º Congresso da ANDES realiza-se em Florianópolis, em 1982, e estabelece o Estatuto da nova entidade com as seguintes características inovadoras:

- representação legal dos docentes das IES públicas e privadas;

- estrutura de organização horizontal a partir do local de trabalho, em contraposição à organização verticalizada do sindicalismo oficial;

- princípio estrito de funcionamento democrático, de respeito às decisões de suas instâncias – assembleias gerais, Conads e Congressos com representação da base;

- autonomia em relação ao estado, ao patronato, a credos religiosos, às mantenedoras e às administrações universitárias;

- eleição direta de seus dirigentes;

- defesa de condições adequadas para o desempenho acadêmico e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

- educação como bem público; autonomia universitária padrão unitário de qualidade; gratuidade e democracia interna;

- articulação com movimentos nacionais e internacionais e integração com entidades de professores e trabalhadores em geral na luta pela democracia e interesses do povo brasileiro.

· No final de 1988, com a aprovação da nova Constituição do Brasil, foi realizado o II Congresso Extraordinário da ANDES que aprovou a transformação da entidade em sindicato – o ANDES-SN.

3. As lutas da ANDES na década de 80
3.1. A Proposta da ANDES e das ADs para a Universidade Brasileira

- Em 1981, foram realizados vários simpósios e seminários sobre o tema.

- Na reunião da ANDES com a SBPC, a OAB e ABI, foram estabelecidos os princípios da reestruturação da universidade: ensino público e gratuito; autonomia e funcionamento democrático, padrão de qualidade, recursos públicos orçamentários, adequação da universidade às condições brasileiras, garantia de liberdade de pensamento nas nomeações e contratações para a universidade, bem como para exercício de funções e atividades acadêmicas.

- A 1ª versão foi aprovada, em junho de 1981, no V CONAD, em Belo Horizonte.

- Em 1983, realiza-se o Simpósio sobre a Universidade Brasileira, na Universidade Santa Úrsula, no Rio de Janeiro, que está contido no livro o Público e o Privado, o Poder e o Saber: a Universidade em debate.

- Em Maio de 1985, ANDES, UNE e FASUBRA realizam Seminário Nacional sobre Reestruturação da Universidade Brasileira.

Em Junho de 1985, o XI CONAD, realizado em Olinda-PE aprova a proposta da ANDES e das ADs para a Universidade Brasileira, atualizada no XIII CONAD de São Paulo, junho de 1986 e publicada nos Cadernos da Andes, nº 2, em julho de 1987.

3.2. As lutas dos docentes pela universidade pública.

-1979-1980 – Ministro da Educação, Eduardo Portela, apresenta propostas para a reestruturação da universidade, propondo mudar o caráter jurídico das IES Federais Autárquicas para Fundações, no final de 1980. Esse fato detona a 1ª greve das IES Federais e resulta na concessão de uma nova carreira; no ano seguinte, ocorre nova greve com a obtenção de ganhos salariais.

- 1982 – A Ministra Esther Figueiredo Ferraz envia ao DASP e à SEPLAN os Avisos Ministeriais 473 e 474 – Administração Orçamentária e Financeira e Política de Pessoal (orçamento global) – buscando retomar o projeto de reestruturação da universidade, o que é novamente sustado por nova greve das Federais Autárquicas.

1983-1984 – novas investidas de reestruturação: Comissão de Reitores e do MEC elabora nova proposta com as mesmas características dos Avisos Ministeriais;

- 1985 - Governo cria o GERES – Grupo Executivo da Reforma do Ensino Superior, que retoma mais uma vez os Avisos Ministeriais, e envia ao Congresso Projeto de Autonomia da Universidade.

As Fundações Federais realizam greve histórica e obtêm a isonomia de carreira e salários para os docentes do setor.

- 1987 - Greve das IES Federais, autárquicas e fundacionais; os docentes conseguem ganhos históricos: unificação da carreira e isonomia salarial, conforme PUCRCE – Lei 7596 e Decreto 94664.

3.3. A Luta pela democratização da Universidade

- A luta contra os efeitos do AI-5 e do Decreto 477 e a presença das Assessorias de Segurança e Informação (criadas pela Ditadura Militar) que favoreciam o autoritarismo, a perseguição e o afastamento de membros da comunidade universitário;

- O movimento desenvolveu ações ferrenhas pela Autonomia Universitária, uma ampla luta contra os interventores.

- Movimento pela eleição direta de dirigentes conjugada com a autonomia universitária.

3.4. Outras lutas dos docentes do Setor Público

- Ampliação das verbas de OCC – Outros Custeios e Capital: em 1973, correspondiam nas federais a 38,5% dos recursos destinados às universidades; em 1995, chegavam apenas a 5%.

- No Setor da Estaduais, deve ser mencionada a luta pela organização em São Paulo, Paraná, Bahia e Rio de Janeiro. Em São Paulo, foi marcante a luta salarial da ADUSP, continuada no movimento das Estaduais Paulista de 1979, de caráter unitário com o funcionalismo paulista e que antecipou o enfrentamento das universidades públicas à política do governo na década de 80.

3.5. As lutas dos docentes do Setor das Particulares

- As condições de trabalho nas IPES, no início dos anos 80, eram muito precárias, com os docentes submetidos ao arrocho salarial e à camisa de força do regime espoliador de 240 horas mensais de trabalho.

- Os Sinpros, que falavam pela categoria, tinham a maioria de dirigentes favoráveis à política de coexistência pacífica o patronato que, por seu turno, asfixiavam qualquer movimento com abonos irrisórios e a demissão de dirigentes.

- Com a criação das ADs em outra perspectiva sindical, nos anos 82 e 83, foi introduzida a tática das “campanhas intermediárias” semestrais fora da data base. Esses acordos resultaram na criação de condições para a melhoria dos próprios acordos coletivos e ajudavam, por meio de acordos internos, a quebrar a unidade patronal.

- A direção da ANDES, em junho de 1985, teve audiência com o Ministro da Educação Marco Maciel, levando as reivindicações do setor e cobrando providências contra o lobby privatista e os abusos das mantenedoras. Foi muito positivo, mas não redundou em providências efetivas do governo.

- Ainda em 1985, realizou-se a Campanha Unificada em São Paulo, sob a coordenação dos Sinpros, das ADs e da ANDES, preparada arduamente pelos Encontros de ADs e Sinpros em 1983, no Rio de Janeiro, e em São Paulo, em 1984. Nessa campanha, entraram em greve mais de 5000 professores do 3º grau, obtendo ganhos significativos e sentença favorável do TRT-SP que concedeu à categoria 92,56% de reajuste. Na prática, não aplicado porque os patrões conseguiram reformar a sentença no Tribunal Superior do Trabalho.

- Em 1987, a Campanha Unificada do Rio de Janeiro, 64 dias de greve, foi o mais importante movimento de particulares no período. O patronato relutou em cumprir as decisões do TRT-RJ, mas foi obrigado a obedecer à autoridade judicial, desgastado que estava pela opinião pública e pela firmeza do movimento.

- A questão da representatividade dos professores das particulares pela ANDES permeou os anos 80, embora tenha sido atenuada em momentos como os da greve de 1985 e 1987. A origem da disputa estava no sindicalismo representado pela Andes em contraposição ao sindicalismo oficial, no qual se enquadravam os Sinpros, que se ancoravam na unicidade sindical e que tinham como base de sustentação o imposto sindical. 

- No Congresso Extraordinário que votou a transformação da ANDES em ANDES-SN os Sinpros deixaram clara a proposta de divisão de áreas de atuação pela qual o ANDES–SN deveria ficar com IES as Públicas e os Sinpros com as IES Particulares.

- Outra questão que os Sinpros usaram para atacar a ANDES junto ao professorado das particulares foi a posição adotada pelo CONAD Extraordinário de Brasília, referendada pelo 1º Congresso Extraordinário do Rio de Janeiro, ambos em 1987, de que verbas públicas deveriam ser utilizadas apenas para o ensino público.

- A Constituição de 1988, mantendo a Unicidade Sindical e o Imposto Sindical, reforçou os ataques ao nosso sindicato pelos Sinpros, inclusive com ações jurídicas, o que favoreceu ainda mais a ação patronal de desmonte das ADs pela pressão e demissões.  

4. A questão sindical

- 1982 – O 1º Congresso da ANDES estimulou a diretoria nacional e as ADs a participarem da 1ª Conferência da Classe Trabalhadora (CONCLAT), em Praia Grande-SP, que contou com 4000 delegados e cerca de 1500 sindicatos. Nessa conferência foi deliberada a criação da Comissão Nacional Pró-CUT

Durante o evento a ANDES realizou uma primeira reunião de articulação dos servidores públicos.

- 1983 – No 2º Congresso da ANDES, em Fortaleza - CE, foi encaminhada pela Diretoria, a participação na 2ª CONCLAT e nos ENCLATS preparatórios marcados para 1982 e transferidos para 1983; A Diretoria encaminhou também a participação da entidade na Comissão Nacional Pró-CUT.

- Ainda em 1983, as divergências quanto à forma de indicação de delegados, entre muitas outras que existiam entre as diferentes forças que compunham a CONCLAT, levaram os setores mais tradicionais a solicitar o adiamento da Conferência, proposta para agosto de 1983.

A manutenção pelos setores renovadores da data e do local resultou na fundação da CUT, em São Bernardo, em 26, 27 e 28 de agosto. 

Os setores que pediram o adiamento mantiveram-se na CONCLAT. Realizada no final do ano, não decidiu naquele momento a criação de outra central, mas criou uma Coordenação Nacional da Classe Trabalhadora.

- No 3º Congresso da ANDES, realizado em Piracicaba - SP, em 1984, foi deliberado o reconhecimento da existência da CUT e da CONCLAT e a participação da ANDES nas atividades das duas entidades na condição de “observador” e que fosse promovido o esforço pela unificação da classe trabalhadora.

- Em 1985, no 4º Congresso, em Vitória - ES, essa posição pouco avançou. Não houve opção pela filiação à CUT, nem pela adesão à CONCLAT, posição que expressava a divisão interna do MD em relação a essa questão.

- Em 1986, no 5º Congresso de Salvador - BA, foi deliberado o envio à discussão das ADs sobre a filiação ou não a uma Central Sindical.

- Em 1987, o 6º Congresso, realizado em Goiânia - GO, foi mantida a necessidade de aprofundar a discussão.

Neste ano, a consolidação do sindicalismo de resultados com a criação da CGT, que sucedeu a CONCLAT, já como coordenação, favoreceu o debate pelo movimento docente, alargando a aproximação com a CUT.

- Em 1988, o 7º Congresso, realizado em Juiz de Fora - MG, deliberou indicar às bases a filiação à CUT. 

- Em 1989, esta posição foi assumida pelo 8º Congresso do ANDES-SN, ocorrido em São Paulo, com base na posição da maioria das assembleias gerais. 

5. A interlocução da ANDES com a sociedade
- A luta pela democratização do país: A Anistia, as Diretas, já! o fim da legislação de exceção.

- A Plataforma para a Educação para a Constituinte. Os primórdios da LDB.

- A luta pela Educação Pública e Gratuita e o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública.

- A integração na luta dos SPFs. 1ª Greve dos Servidores Públicos Federais em 1989

Os anos 90 – os desafios do ANDES-SN

1. Mudanças na Conjuntura Nacional e Internacional

- O fim da URSS e de seus satélites. Aprofundamento da globalização.

- O neoliberalismo propaga a Reforma do Estado (Estado Mínimo) sob a ótica do Consenso de Washington: desregulamentação do controle estatal; privatizações; descentralização das atividades do Estado, concentração dos mecanismos de controle na esfera do Executivo. Em decorrência impõem-se: metas de inflação, redução do déficit fiscal; privatizações das empresas estatais; enxugamento de pessoal e de recursos financeiros.

- No governo Collor de Mello iniciam-se as privatizações; a universidade pública é abordada como parte da parte da nova ordem mercantil.

Com Itamar Franco, de coloração nacionalista, as privatizações continuam de forma controlada.

- O Estado Mínimo aprofunda-se com Fernando H. Cardoso: Reforma Administrativa e Reforma da Previdência; as privatizações de grandes empresas nacionais, os fundos setoriais, o Regime de Emprego Público, a proliferação nas universidades públicas das Fundações, ditas de apoio, as investidas contra a autonomia da universidade; o arrocho salarial e os ataques ao serviço público e às organizações sindicais.

- A ação direta contra o movimento docente: fim da greve de 1998 e início da aliança do governo com os setores contrários à autonomia do sindicato. 

2. As divergências com a CUT têm início com as alterações na estrutura da Central.

- A mudança no sistema de cobrança: 4º CONCUT (1991) e V Plenária (1992)

- A introdução do sindicato orgânico: 7ª Plenária (1995).

- A desestruturação do DNTE.

- Os acordos sobre a previdência aumentam o fosso da separação.

3. Ações do ANDES-SN

- A conquista do Regime Jurídico Único de Pessoal (RJU) e a luta para impedir a sua desfiguração.

- As greves no setor das federais – contra o arrocho salarial e em defesa da autonomia universitária.

- A luta pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).

- A luta contra a Reforma da Previdência e as reformas neoliberais do governo.

- A luta pela Carreira Única para os docentes das IES.

- O reconhecimento do ANDES-SN como representante dos docentes das Instituições de Ensino Superior – 1991 

4. A articulação dos docentes com o movimento sindical internacional

- Na década de 80, inicialmente, houve a aproximação com a FENPROF de Portugal.

- No Congresso de Juiz de Fora, 1988, foi deliberada a filiação da ANDES à Federação Internacional Sindical de Educadores (FISE) e à Confederação Mundial de Organizações Profissionais de Educadores (CMOPE). 

- Em 1993, com a aprovação pela CMOPE da unificação com outras entidades internacionais da educação para formar a Internacional da Educação (IE) o ANDES-SN afastou-se.

- Com a reestruturação da Confederação de Educadores da América (CEA), O ANDES-SN teve relações estreitas, ocupando a vice-presidência da entidade até 1995, e a vice-presidência Regional do Cone Sul.

5. O Governo Lula, a luta do movimento sindical autônomo e os ataques ao ANDES-SN, nos últimos dez anos.

- Fruto de uma coalizão de classes que opera e sustenta o governo, combina a manutenção da política econômica herdada do governo FHC com o alargamento de políticas compensatórias.

- Investidas contra a unidade dos movimentos sociais, conjugadas à transformação de parte das direções sindicais em burocratas estatais.

- O aprofundamento da política de desagregação do movimento dos Servidores Públicos Federais com a manutenção do arrocho para o conjunto e tratamento específico para cada segmento por meio da tática de reorganização das carreiras

- Ataque às organizações sindicais autônomas e críticas: desrespeito ao movimento sindical democrático, incentivo a organizações paralelas – exemplo Proifes, com o apoio da CUT.

- Três projetos aprovados no governo Lula atendem diretamente ao interesse dos organismos internacionais: Lei de Falências, Parcerias Público - Privado (PPP); Lei da Inovação Tecnológica.

- As Reformas:

- Sindical e trabalhista: O reconhecimento das Centrais Sindicais e a desvalorização dos sindicatos de base.

- Previdenciária: Nova reforma – EC 41/2003 e a abertura do campo aos Fundos de Pensão. 

- Reforma da Educação Superior

- Apresentação de proposta para Reestruturação da Universidade com pressupostos que favorecem as estruturas mercantil e atendem aos interesses do setor privado. Embora esteja parada no Congresso Nacional, isto não tem impedido que o governo, na prática, dê andamento às modificações estruturais na universidade com a adoção de: Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES), criado pela Lei 10.861 de 14/04 de 2004, Programa Universidade para Todos (PROUNI), Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), Programa de Apoio a Planos de Reestruturação das Universidades Federais (REUNI), Ensino a Distância, Lei de Inovação Tecnológica e Reforma da Educação Tecnológica. 

- Fragmentação do sistema nacional de educação com a segmentação em várias carreiras e estruturas de ensino sem a necessária articulação entre si.

6. O GOVERNO DILMA, AS AÇÕES CONTRA O SERVIÇO PÚBLICO E A LUTA DO MOVIMENTO DOCENTE ARTICULADO COM O CONJUNTO DOS TRABALHADORES

6.1- O momento da economia( Mudanças no mundo do trabalho( reestruturação produtiva do capital, dando lugar a formas mais desregulamentadas de trabalho, reduzindo fortemente o conjunto de trabalhadores estáveis que se estruturavam por meio de empregos formais
Movimento de desconstituição de direitos para diminuir o risco de margem do capital; 

6.2- O sistema federal, estadual e privado de educação no Brasil expandiu-se em bases orçamentárias insuficientes e sem autonomia;

6.3- Papel do Estado nas políticas públicas( mínimo( na educação pública: marco das transformações sofridas pelo capitalismo nos países centrais e periféricos; 

6.4- Precarização das condições de trabalho, materializado na falta de docentes e técnico-administrativos; Falta de infraestrutura adequada para o tripé; 

6.5- Manifestação através da concepção economicista ferindo a autonomia universitária rompendo o princípio da indissociabilidade do ensino-pesquisa-extensão;

Processo de mercantilização do conhecimento e privatização do ensino comprometendo a autonomia intelectual 

Compromete a autonomia intelectual;

6.6- Modelo de universidade comercial e controlada;

Comercial( privatista e clientelista; contratos com empresas privadas e precarização do trabalho docente; o crescimento da prestação de serviços;

Controlada( coordenação e controle das políticas educacionais pelos Governos;

6.7- A agenda de modernização da educação superior responde, somente, aos interesses da natureza econômica e de mercado, pondo em risco a identidade de universidade brasileira;

6.8- Crescimento da EAD; FIES para a graduação e pós-graduação; PROUNI; REUNI; Avanços dos grupos internacionais;

6.9- ANDES-SN( faz resistência a essa mudança da identidade da Universidade e da cultura acadêmica;

6.10- É diante dessa concepção de educação desconectada das necessidades da comunidade e da população, que a greve na educação federal e estadual ganhou força entre os docentes, estudantes e técnicos administrativos;

CENÁRIOS:

1) Avanço da privatização;

2) Intensa precarização do trabalho docente;

3) Retomada do trabalho de base e do conjunto dos trabalhadores;

7- RETOMADA DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

7.1- CNESF; CSP CONLUTAS; ESPAÇO DE UNIDADE DE AÇÃO; FÓRUNS ESTADUAIS DE LUTA;

7.1- Greves nas instituições federais e estaduais;

7.2- Coloca para a sociedade a discussão sobre o projeto de educação e as condições de precarização e privatização da educação pública;

7.3- Criminalização dos movimentos sociais por parte do Governo;

7.4- Reorganização da base; Fortalecimento do ANDES-SN;

8- DESAFIOS

8.1- Reafirmar nosso projeto de educação em defesa da educação e da valorização do trabalho docente, apostar na força da mobilização unificada crescente com os outros setores da educação e do serviço público e privado por todo o país;

8.2- Lutar pela valorização do trabalho docente nas Instituições incluindo pautas locais em suas ações, contra todas as formas de sua precarização, em defesa de uma carreira que valorize o regime de trabalho em dedicação exclusiva, enquanto pressuposto a viabilizar a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, com remuneração digna que atenda aos princípios da paridade e da isonomia, como parte integrante da luta em defesa de uma instituição pública, estruturada com base no princípio constitucional da autonomia, com financiamento público assegurado e gestão democrática, nos termos do projeto de universidade socialmente comprometido, construído coletivamente e defendido pelo ANDES-SN;

8.3- Lutar contra todas as formas de divisão do movimento sindical docente, conclamando o conjunto da categoria para assegurar a unidade em torno de seu sindicato, o ANDES-SN, com garantia de autonomia e organização democrática que respeite a pluralidade de pensamentos. Adicionalmente, desencadear uma discussão nacional ampla sobre estratégias e políticas para o fortalecimento das seções sindicais e sua articulação, reorganizando aquelas que foram desativadas, com intenso trabalho de sindicalização de novos docentes, com vista à plena representação de toda a categoria;

8.4- Intensificar a luta pela manutenção do registro sindical do ANDES-SN, conforme transitado em julgado nos tribunais superiores e dar continuidade à luta em defesa da liberdade e autonomia sindicais, contra toda forma de intervenção estatal na organização dos trabalhadores;

8.5- Contribuir para o avanço do processo de reorganização da classe trabalhadora, atuando ativa e decisivamente na CSP-Conlutas no processo de fortalecimento e enraizamento da nossa central classista, sindical e popular capaz de colocar num patamar superior de enfrentamento as lutas contra as ofensivas que essa classe vem sofrendo por parte do Estado, dos governos e do capital.
Brasília, 10 de novembro de 2012

14h - Mesa – Trabalho de Base: Experiências de mobilização

A mesa foi composta por Josevaldo Cunha, representando a coordenação do setor das federais; Gean Cláudio de Souza Santana representando a coordenação do setor das estaduais e Maria Suely Soares, representando o setor das particulares.

Os trabalhos foram abertos às 14h45 pelo coordenador Josevaldo Cunha, explicando que seriam aceitas inscrições de um ou mais representantes de cada seção sindical presente, com o tempo de 7 minutos por seção sindical; e orientou para que o conteúdo das falas fosse relativo ao trabalho de mobilização dos docentes nas seções sindicais. De acordo com a ordem das inscrições, as intervenções foram:

1 – Seção Sindical/Base: SINDCEFET-MG 
Relator(a): Antonio Arapiraca

Relato

Após a greve diminuiu a mobilização, mas há um núcleo que continua mobilizado. Fizemos visitas aos campi durante e após a greve, tentando conscientizar as pessoas, com trabalho de aproximação. Procuramos explicar que não existe o sindicato como um ente distante, mas existem as pessoas e que é necessária a participação. Temos equipamentos para videoconferência instalados em todos os campi e comunicação permanente entre os locais de trabalho. Há professores que dão aulas em vários campi, o que torna muito complicadas as condições de trabalho. Estamos tentando melhorar nossos instrumentos de comunicação e deixamos como crítica fraterna a recomendação de que o ANDES-SN também o faça. Estamos com causas na justiça por conta dos retroativos. Levaremos novas ideias a respeito do que ouvirmos aqui.

2 – Seção Sindical/Base: ADLESTE

Relator(a): Vitor

Relato

Na UFMS há 11 campi e lá há a ADUFMS, que está na base do PROIFES. Nós nos constituímos como seção sindical dos campi de Três Lagoas e de outros 3 campi do interior. Temos feito um trabalho de enfrentamento em relação à ADUFEMS. A greve fez com que o nosso trabalho com os professores avançasse em décadas. Fazíamos reuniões semanais nos campi para discutir os encaminhamentos da greve, que começou em 12 de junho na ADLESTE, e a partir de 20 de junho em toda a UFMS. No nosso caso, trata-se da construção efetiva da oposição na universidade. Um dos implicadores é de sermos do interior, sem dinheiro, e em unidades distantes. Há necessidade de que o sindicato nacional tenha um olhar para dificuldades como esta e como outras que enfrentamos hoje. Deveremos ter uma condução mais efetiva para o embate de projetos antagônicos, sobretudo em espaços onde temos unidades do PROIFES constituídas. 

3 – Seção Sindical/Base: ADUSP

Relator(a): Elisabetta

Relato

Na USP não temos greve há muito tempo, desde que a reitora, na gestão passada, chamou a polícia militar para enfrentar os estudantes. Desde então, convivemos com a presença da polícia militar no campus. Uma das experiências mais interessantes tem sido o Fórum Aberto pela Democratização da USP, com a participação de estudantes de graduação e pós-graduação, docentes e servidores. Uma das primeiras tarefas foi uma campanha pela Comissão Nacional da Verdade na USP, para resgatar acontecimentos desde a época da ditadura. A última revista da ADUSP traz subsídios para esta comissão. Foi recém-introduzida a progressão horizontal para os docentes, com níveis intermediários, com distorções e perversões. Os pareceres solicitados ad hoc não foram respeitados. Foi definido que apenas uma parcela dos docentes poderia progredir. Estamos tentando reativar os GT da ADUSP, com uma discussão interessante sobre cotas. Há seminários e iniciativas sobre previdência e outros assuntos.

4 – Seção Sindical/Base: SINDUNIVASP

Relator(a): Fernando 

Relato

Fundada em 2004, a UNIVASF foi a primeira universidade constituída como multicampi. Assumimos a gestão no início da greve, quando se contava apenas com dois professores na direção, uma vez que o grupo que estava anteriormente assumiu cargos na reitoria. É significativo de como esta greve foi pontual para agregar mais pessoas e modificar o trabalho no sindicato. Nossa receita aumentou muito e hoje temos jornalista e diagramador para fazer nosso informativo. Todos os professores têm menos de 38 anos, inclusive reitor e vice-reitor. Os docentes querem trabalhar e fazer pesquisa, e estão propugnando por uma fundação para a gestão da universidade. A discussão do empreendedorismo é muito forte. Nas assembleias de greve relatavam o quanto valorizam a produtividade e contavam a respeito da sua produção durante a greve, sem perceber que só neste período conseguiram ser “produtivos”.

5 – Seção Sindical/Base: ADUFMAT
Relator(a): Carlos Eilert 
Relato

A greve teve um grande papel no aumento da mobilização. Um grande problema é a distância entre os diferentes campi, o que faz com que os docentes passem a não aceitar facilmente as deliberações de assembleias. Há muitas remoções de concursados para outras universidades. O HU vai contratar a EBSERH, conforme foi aprovado no conselho universitário. Houve muita motivação durante a greve, que trouxe muitos professores jovens, e que trarão um novo caminho para o ANDES-SN. Fizemos bloqueios de rodovias para conseguir recursos para hospitais públicos, como um movimento conjunto da área da saúde.

6 – Seção Sindical/Base: ADUFF
Relator(a): Eblin 
Relato

Estamos fazendo trabalho de base, revitalização da comunicação e algumas grandes campanhas. Visitamos 3 departamentos por semana; fazemos lançamentos de livros; e a campanha de sindicalização está quase concluída, com a entrega de um kit de sindicalização. Na UFF, em 3000 professores, 1500 estão em estágio probatório. Estamos em 11 cidades diferentes, cujos campi pretendemos visitar com diretores e jornalistas. Construímos estruturas metálicas para exposição pública de banners. As campanhas têm os motes de “a universidade pública é nossa incluindo você” e “educação por inteiro e não pela metade”. Vamos trabalhar na campanha pela aprovação do PL 4368, com emendas. Há várias ideias para implementação das campanhas, inclusive via internet e no campus. Campanha pela adesão à petição pública em relação ao PL 4368. Disponibilizaremos o material da campanha para todos que quiserem.

7 – Seção Sindical/Base: ADUNEMAT

Relator(a): Luis  
Relato

Cursos diferenciados com a contribuição de uma fundação local, com cursos de pós-graduação latu sensu; participação da instituição na UAB. Em 1990, houve a implantação do plano de carreira sem enfrentamentos, quando foi implantada a universidade. Após 10 anos seguidos de um amplo debate e uma greve de 100 dias, foi aprovado novo plano de carreira. 8 anos depois tivemos outro enfrentamento, envolvendo estudantes e professores, foi conquistado um plano novo, ampliação do orçamento e a DE passou a ser o enquadramento. Porém, temos sofrido ataques. Quais são os desafios para a entidade sindical? Tem no plano político, o desafio no financiamento da instituição, pois nos últimos anos houve criação de novos cursos; a Assembleia Legislativa criou/aprovou a alteração de recurso para 2,5%,mas foi cassada por ter vício de origem; atrelamento da reitoria ao governo; campanha do reitor e/ou governador para que o governo federal passasse a financiar parte dos recursos para as estaduais.

8 – Seção Sindical/Base: SSIND do ANDES-SN na UFSC

Relator(a): Mauro Titton 
Relato 

Situação semelhante à de outras universidades, onde o divisionismo já se instalou, com a presença de direções de outro campo político. Na posse da nova diretoria, fizemos dentro da universidade um ato pelo direito à organização sindical, e fizemos também um seminário sobre a 
EBSERH. Procuramos conversar com os professores para conscientizá-los a respeito da organização do sindicato.
9 – Seção Sindical/Base: ADUFPI
Relator(a): Osmar

Relato

É muito importante a campanha que está sendo lançada pela ADUFPI. Temos diversos campi, com grandes distâncias entre eles. Cada campus tem uma diretoria regional eleita. Uma das formas adotadas para o trabalho político foi a de pactuar assembleias conjuntas, com pauta unificada. Ao final, somamos os votos. Há necessidade de formação sindical na ADUFPI. Um dos problemas é o da centralização. Muitas vezes nos deslocamos para o interior, inclusive com a assessoria jurídica. Nosso reitor tem mais de 12 processos na justiça, mas mesmo assim elegeu seu sucessor. A discussão que fizemos tem surtido frutos na mobilização dos professores. Vamos ministrar um curso de formação sindical. Não conseguimos barrar a EBSERH no Piauí.
10 – Seção Sindical/Base: ADUFPB
Relator(a): João Francisco
Relato

Há dificuldades em reunir o pessoal em locais onde os professores são juristas, por exemplo. Fazemos lançamentos de livros com coquetel para estimular a presença dos docentes. Fazemos mobilização intensa contra a EBSERH, mas parece que a reitoria não pretende apoiar a EBSERH. O reitor enviou para Brasília os nomes dos 3 candidatos a reitor e vice do primeiro turno. Estamos reativando os GT e ainda o cineclube, com filmes interessantes para serem debatidos. A ADUFPB criou uma comissão para tratar do PL 4368, com a assessoria jurídica.

11 – Seção Sindical/Base: ADUFERPE
Relator(a): Cicero e Juvenal

Relato 

Entendemos que as comemorações de 100 anos da UFERPE deveriam contemplar uma discussão com balanço sobre o que vem sendo feito e não apenas as festividades que vem ocorrendo. Há uma proposta de se parar a cidade em função da falta de água. Os problemas enfrentados são parecidos com os de outras universidades. Serão contratados professores estrangeiros para a universidade. Estamos tentando alterar o regimento da ADUFERPE para prever maior autonomia para os campi distantes. Temos sido atendidos sempre pelo reitor. Se não formos atendidos, vamos mobilizar a categoria. Tivemos o comando local de greve, com problemas, porém com todo o apoio logístico e manutenção de delegado em Brasília. A greve foi necessária, foi boa e teve bons resultados.

12 – Seção Sindical/Base: Fórum das 4 Seções Sindicais da Estaduais da Bahia – Fórum das ADs (ADUNEB, ADUSC, ADUSB e ADUFS)
Relator(a): Socorro

Relato 
Nos organizamos com outras seções sindicais estaduais da Bahia baianas no sentido de fazer um trabalho político conjunto, ou seja, dar a direção política do MD das estaduais da Bahia. Destacamos o estatuto do magistério superior, que garante a isonomia salarial e da carreira aos docentes das 4 universidades estaduais da Bahia (UEBA). O Fórum das ADs está tentando construir/articular o fórum das 12, ainda em andamento. Fazemos reuniões com os fóruns dos reitores para pautar nossas reivindicações. Em 2011, tivemos uma grande mobilização com uma greve de 70 dias e salários cortados, ocupação da Assembleia Legislativa da Bahia e grande repercussão na mídia local e, menor repercussão na nacional. Estamos em campanha com três pontos de reivindicação: equiparação ao salário base das estaduais do Ceará com reajuste de 28% aos nossos salários base; mínimo de 7% da Receita Líquida de Imposto para as UEBA e revogação da Lei 7176 que afronta a autonomia universitária. A nossa próxima paralisação será com ato público, no dia 22 de novembro.

13 – Seção Sindical/Base: ADUFU
Relator(a): Aparecida 

Relato 

Tivemos assembleia com 400 professores para o final da greve, mas as subsequentes tiveram menos de 11 professores presentes, com a justificativa de excesso de trabalho na universidade. Temos poucos diretores, mas conseguimos estruturar o comando local de mobilização, com um ato em conjunto com os servidores, para o qual reunimos cerca de 30 pessoas em um auditório. Reativamos alguns GT, mas com participação muito limitada de docentes. Em relação à EBSERH, descobrimos que os hospitais da UFU, UFJF e UFMG estavam recebendo recursos. Havia compromisso do reitor, de ser contra a EBSERH, mas não foram feitas discussões no conselho universitário e o reitor ainda não nos deu retorno a respeito das informações solicitadas. Ao falar com os deputados da região, houve diferentes posições, porém nenhum se comprometeu com nossas questões. 

14 – Seção Sindical/Base: ADUC - Cajazeiras
Relator(a): Sofia

Relato 

Representa um campus da UFCG e existe desde a década de 90. Houve discussão a respeito de possível dissolução da ADUC. Porém, o amor dos militantes mais antigos manteve a luta e a partir da greve, na primeira assembleia, com mais de 50 professores, incentivou-se a mobilização. A nova chapa assumiu com 7 mulheres com muita vontade para a luta. Participamos do desfile cívico da cidade, com caras pintadas e com espírito contrário à manifestação, mas conseguindo ser ouvidas pela população da cidade. A mobilização é boa, com novas adesões e ambiente favorável. Espero que o MPOG não crie barreiras para o registro das consignações. Estamos na luta contra a EBSERH e na luta por ações judiciais. Há esperança de dias melhores.

15 – Seção Sindical/Base: APES-JF
Relator(a): Paulo Inácio

Relato 

A partir do acordo com o governo, de agosto de 2011, houve crescimento da mobilização, com deflagração da greve, seguida de mobilização ainda crescente. A greve foi forte, com a adesão de professores conservadores, tentando-se manter sempre um delegado em Brasília. Após a greve veio o refluxo. Estamos com situações novas. ... A UFJF tem 6 campi e o IF está criando um novo campus. Os professores de alguns campi do IF que, anteriormente, eram de escolas agrotécnicas isoladas, pertencem à base do SINASEFE. Temos encaminhado o trabalho em acordo com as recomendações do setor das federais e estamos enfrentando a desmobilização pós-greve. Temos trabalhado em relação ao PL e procurado incentivar a mobilização. 
16 – Seção Sindical/Base: UFC/UNILAB
Relator(a): Antonio Duarte

Relato 

Fizemos um informativo, com os fatos da greve colocados de forma cronológica. Os professores não ficaram satisfeitos com a primeira assembleia, o que levou a uma cisão dos professores do Cariri com a diretoria da ADUFC. O tempo todo houve uma luta pelo direito de fazer greve. Em julho tivemos um plebiscito feito pela ADUFC, no qual uma esmagadora maioria votou pela greve. Esta base não referenda o acordo feito pela ADUFC e PROIFES com o governo. A realização de divulgação de material pela internet. Só em 14 de agosto, os professores decidiram, por pequena margem de votos, definiu o final da greve. 

17 – Seção Sindical/Base: SINDUECE
Relator(a): Elda Maciel

Relato 

Temos uma prática de planejamento de gestão em torno de estratégias de ação. Como meta, lutamos por concursos para professores efetivos, considerando que os substitutos, em grande número, recebem salários de 40% em relação aos efetivos. Há atuação conjunta das estaduais do Ceará, caminhando em conjunto com o movimento estudantil. Esta unidade nos tem trazido muitos frutos. Por exemplo, a união da política com a arte, leva a construções muito interessantes. Há política sistemática de filiação ao sindicato. Tivemos grande inserção nas mídias sociais, com diversos instrumentos, que permitem uma discussão constante, o que tem ajudado a melhorar nossa inserção na categoria.

18 – Seção Sindical/Base: ASPUV

Relator(a): Kelos

Relato 

Estamos com uma diretoria nova e inexperiente, com alguns problemas com os militantes mais antigos, que não assumiam a seção sindical. Conseguimos fazer uma boa mobilização, com aumento do número de sindicalizados e bons instrumentos de comunicação durante a greve. Nosso site é bem procurado e estamos melhorando nossa comunicação. Agora é um desafio manter a mobilização. O sindicato participou de uma palestra de um ex-reitor e diretor do INEP sobre TOP 200, colocando a nossa postura crítica a respeito. Vamos celebrar os 50 anos da ASPUV, procurando aproveitar para a mobilização.

19 – Seção Sindical/Base: ADUFDourados 

Relator(a): Gicelma
Relato 

A UFG -Dourados é jovem, com 450 professores e cerca de 150 jovens. Na primeira assembleia, com 25 professores, decretamos estado de greve e na seguinte, entramos em greve. A mobilização foi intensa, com aumento das sindicalizações. No pós-greve, acreditamos numa grande mobilização para as eleições do sindicato. Fizemos um seminário sobre a universidade e políticas educacionais, que foi muito importante para a conscientização dos professores, no qual discutimos o Reuni, as condições de trabalho e o Reuni II. 

20 – Seção Sindical/Base: ADESA-PE 

Relator(a): Otacilio

Relato 

A nossa instituição é uma autarquia de ensino superior municipal na cidade de Arco Verde. Somos atacados pela propaganda dos governos do PT na imprensa marrom. A greve das universidades federais já mostra que este governo não está tão bem assim. Estamos trabalhando em relação à reforma da previdência. Há dificuldades em relação à assessoria jurídica, mas a interpretação é de que há inconstitucionalidade. As maiores críticas se referem à representatividade dos conselhos do FUNPREMAV. A nossa luta tem barrado a votação do projeto de lei e há esperanças de que, com a nova prefeitura, se consiga retirá-lo. Há anos não temos reajuste salarial e temos lutado na câmara municipal em relação a isto. Há distanciamento dos professores mais titulados pelo oferecimento de bolsas para estudantes e diferenciais salariais para os professores detentores das bolsas. As diferenças salariais são muito grandes entre especialistas e mestres e doutores.

21 – Seção Sindical/Base: SINDUERR

Relator(a): Laurinete
Relato 

Nova seção sindical, recém-homologada pelo ANDES-SN. O professor não é lotado em um único campus, mas pode ser direcionado para qualquer campus ou mesmo para vários campi, a maioria deles com pouca ou nenhuma estrutura. Há campi sem internet, sem livros suficientes para pesquisa. Não há abertura regular de cursos. O professor muitas vezes não sabe onde irá morar no próximo semestre. São 4000 alunos para menos de 200 professores, quase todos novos. Em muitos casos, a universidade não disponibiliza viaturas para transporte. Em alguns casos, quando o professor se desloca para vários campi, fica abrigado em casas de apoio. Nosso sindicato foi criado há 4 meses. Não tivemos ainda eleições para reitor. Fizemos denúncias no Ministério Público, mobilizando os professores para entregar os documentos em carreatas. O debate foi interessante, porque colocamos os problemas para os professores e para a sociedade. No ranking da Folha a universidade ficou em último lugar e apareceu em reportagem, onde o reitor faz uma fala infeliz que mobilizou mais ainda os professores.

22 – Seção Sindical/Base: ADUEMS

Relator(a): Wilson
Relato
A nossa última greve foi em 2002 e iniciamos um movimento a favor da autonomia. Assumimos em dezembro, e até agora não fomos recebidos pelo governo. Nossa pauta é pela carreira e pela DI ou tempo integral. O sindicato está se reestruturando e conseguindo melhorar seu patrimônio, mas tem dificuldades ainda em colocar na mídia as posições contrárias ao governo. Os estudantes estão na luta conosco.

23 – Seção Sindical/Base: ADUA

Relator(a): Francisco Jacob

Relato

As quatro últimas gestões do ANDES-SN deixaram claro que precisávamos fazer o diálogo com os professores no cotidiano, voltando aos espaços onde os professores estão, sem perder de vista os nossos princípios. Na UFAM, perdemos a luta da EBSERH e a reitora argumenta que abriu a discussão, mas que os conselheiros votaram a favor. Na ADUA, há dificuldades devido às grandes distâncias para se fazer o trabalho político.

24 – Seção Sindical/Base: SINDUVA
Relator(a): Emerson 

Relato

Na nossa universidade, temos historicamente o regime militar, com um grupo que continua há 20 anos, e que a transformou em um grande negócio, espalhando cursos em outros estados. O problema de pessoal leva a aumento de carga de trabalho dos docentes, com privilegiamento do ensino em detrimento da pesquisa e da extensão. Pela nossa luta, conseguimos eliminar a figura dos professores colaboradores, mas no lugar criaram o professor visitante, que se oferece da sociedade para trabalhar na universidade, sem que saibamos sequer se recebem pelo seu trabalho. As pessoas de confiança para gerenciar o negócio estão diminuindo. Trabalhamos para enfrentar esta situação. Só se faz concurso por falecimento ou demissão. Por pressão dos estudantes, se conseguiu 21 novas vagas, porém apenas em uma unidade.

25 – Seção Sindical/Base: SEDUFSM
Relator(a): Julio 

Relato

Estamos bastante mobilizados, antes, durante e depois da greve. Na primeira assembleia após a greve, tivemos número expressivo de docentes. Estamos nos preparando para recebê-los em Santa Maria, no CONAD. A maioria dos professores é seminova. Outro fator que tem contribuído muito é que o reitor apoiou a greve. A reitoria que contava com a reeleição, hoje já não está mais com tanto apoio, o que favorece a nossa mobilização. Há uma comunicação constante com os professores.

26 – Seção Sindical/Base: APUB
Relator(a): Nair 

Relato

Na UFBA temos uma herança de desmobilização da universidade aliada a uma incapacidade nossa de combater esta situação. Desde a gestão anterior, temos aumentado a mobilização, com a deflagração da greve, após a criação do movimento que chamamos de APUB Luta Oposição Sindical. Este coletivo passa a constituir o comando local de greve. Na UFBA, a APUB, devido a um processo judicial de um professor, segue sendo seção sindical do ANDES. A articulação dos 3 setores na UFBA foi possível durante a greve, considerando-se que os estudantes já estavam bastante organizados. Na greve, fizemos um comando unificado que foi muito importante e trabalhou também na luta contra a EBSERH, sobre a qual se fez um documento de repúdio. Após a greve, constituímos a comissão de mobilização, que está tentando levar o trabalho.

27 – Seção Sindical/Base: APROFURG 

Relator(a): Elmo 
Relato

Durante a greve o conselho universitário deliberou sobre a escolha do novo reitor, decisão levada a discussão pelas 3 categorias, que conseguiram que as modificações propostas fossem acatadas pelo conselho, constituindo uma grande vitória. Tentamos nos reunir para organizar um seminário sobre a EBSERH, mas isto não foi possível. Houve apenas uma palestra. Agora estamos penando em reorganizar este seminário. Vamos fazer um vídeo com uma professora da UFPR sobre a EBSERH. Haverá dia de mobilização com panfletagem sobre a EBSERH e sobre o PL 4368.

28 – Seção Sindical/Base: SESDUF-RR 

Relator(a): Vicente  

Relato

Muitos professores que nunca participaram de assembleias, durante a greve lotaram as assembleias. Há questionamentos sobre uma possível volta a greve para o próximo ano. A reitoria passa por cima das reivindicações e aprofunda a situação de precariedade nas condições de trabalho, culpando os professores.

29 – Seção Sindical/Base: ADUNIFOR 

Relator(a): Francisco   

Relato

Os alunos das particulares representam cerca de 80 % no ensino superior. Os professores das particulares são os mais estressados do país, fato comprovado em trabalhos científicos. Não há garantias em relação a trabalho e emprego. A UNIFOR, onde eu trabalho, é uma grande universidade e não demite professores de forma injustificada como ocorre em outras particulares. Perdemos uma causa para o SIMPRO, mas superamos e estamos crescendo, hoje com cerca de 400 filiados. Por incrível que pareça, a universidade tem sido cooperativa com os professores. O chanceler tem sido agradável, mas os coordenadores nem tanto. O nosso sindicato precisa ter um olhar mais cuidadoso para as particulares.

30 – Seção Sindical/Base: ADUFCG-Patos 

Relator(a): Jacob

Relato 

É necessário mudar o discurso em alguns locais. Na UFCG, temos 3ssind. Precisamos nos antecipar em algumas situações. No caso do INSAES por exemplo, vai interferir no bolso dos professores. A questão da carreira docente precisa ser mais abordada. Quando podemos estar aqui, levamos os conhecimentos adquiridos para os professores. Temos de nos antecipar. Mostrar a questão do professor associado 4 na carreira, por exemplo. Algumas coisas nós conseguimos fazer, mas com grandes dificuldades. Nossa seção sindical tem apenas 72 filiados e temos dificuldade muito grande em inserir docentes na nossa lista e isto é muito grave. 
10/11/2012 (sábado)

18h - Grupos de Discussão: Estratégias de ação do Sindicato e valorização do trabalho docente.

11/11/2012 (domingo)

9h - Grupos de Discussão: Estratégia de ação do Sindicato e Organização do Trabalho de Base

Relatório consolidado dos grupos de discussão

Os participantes do VI Encontro Intersetorial foram divididos em três grupos que se reuniram em dois turnos. O primeiro foi na noite do dia 10/11/2012, cujo tema foi: Estratégias de ação do Sindicato e Valorização do Trabalho Docente. O segundo foi na manhã do dia 11/11/2012, cujo tema foi: Estratégias de ação do Sindicato e Organização do Trabalho de Base. Para cada um dois temas, as propostas apresentadas nos grupos foram agrupadas em tópicos comuns e estão relatadas abaixo.

Estratégias de ação do Sindicato e Valorização do Trabalho Docente.

1- Ampliação do conhecimento do sindicato sobre as realidades relativas às condições de trabalho existentes nos três setores em todas as regiões, considerando que a discussão de um projeto mais amplo para as IES, bem como a unificação das lutas da categoria deve levar em conta as realidades efetivas dos docentes.

1.1. Dar consequência ao levantamento sobre condições de trabalho iniciado durante a greve das IFES, com vistas à produção de um dossiê e ampliar esse tipo de trabalho para os três setores, realizando um levantamento do perfil do professor universitário hoje por meio de um “formulário” a ser aplicado aos docentes através das seções sindicais, que poderá servir de base para um plano de ação sindical a ser traçado, se possível, no próximo congresso.

1.2. Promover levantamento sobre IES municipais públicas para contatos de fortalecimento do setor no ANDES-SN.

1.3. Fazer um dossiê sobre as condições de trabalho no setor das IPES e denunciar a falta de uma carreira para o setor.

2- Enfrentamento à intensificação do trabalho nas IES e demais formas de precarização.

2.1. Reafirmação do projeto de educação pública e de universidade do ANDES-SN na condução da discussão sobre valorização do trabalho docente.

2.2. Divulgar as situações diferentes, contra as condições de trabalho entre as diversas IES, no que diz respeito ao número aulas médio por semana, condições de pesquisa e extensão, número de estudantes por turma e condições de ensino; buscar definição da carga horária docente. Definição de tempo máximo e mínimo para aulas na pós-graduação.

2.3. O ANDES-SN deve fazer um trabalho de base para conscientizar o professor que ele é um trabalhador docente, voltado para o Ensino, Pesquisa e Extensão. Porém a prioridade deve ser o ensino de graduação. Os professores devem ser instruídos sobre o que é trabalho docente, o que um trabalhador da educação precisa para efetivar seu trabalho no ensino superior.

2.4. Realizar um seminário antecedendo o 32º Congresso do ANDES-SN para esclarecer e difundir, em termos conceituais, os limites físicos e intelectuais do que entendemos por trabalho docente; 

2.5. Realizar um trabalho contra a naturalização da sobrecarga de trabalho docente propondo um trabalho de desaceleração do trabalho do professor das IES para resgatar a qualidade, denunciando, entre outras coisas, que a falta de compromisso dos governos, por economia, acaba por encher o tempo do docente aumentando sua carga horária;

2.6. Um plano de cargos e carreiras deve regulamentar o regime de trabalho (20h, 40h ou DE) normatizando a carga horária, com teto mínimo de 8 h/aula para produção científica sem que o professor/ pesquisador seja atropelado, mas que o ensino, a pesquisa, e a extensão amparem a qualidade do professor em sala de aula.

2.7. Jornada de aulas/semana com mínimo de 8 h e máximo de 12 h e limite do número de estudantes por turma, considerando as especificidades das aulas práticas e os limites destas.

2.8. Propor um tempo real para aposentadoria. A aposentadoria dos professores também merece atenção do sindicato.

2.9. O viés produtivista enseja retomarmos o material produzido pelo sindicato nos últimos cinco anos sobre política educacional. Usar via GTs uma força tarefa fazendo uma cartilha para os novos docentes sobre a política educacional e seus reflexos na precarização da carreira e nas condições de trabalho.

2.10. Lutar para que o professor não seja um empreendedor. O professor tinha a liberdade de escolher suas linhas de pesquisa. Agora o professor não tem mais esta condição. Há um engessamento que direciona o professor para algumas linhas de pesquisa que interessam às indústrias que estão presentes no ambiente acadêmico.

2.11. A valorização do trabalho com a existência de condições mínimas de trabalho, o que depende de orçamento, pois o trabalha é feito em cursos sem infraestrutura. 

2.11.1. O sindicato deve trabalhar para que o orçamento aumente de modo mais rápido e a elaboração e execução deste orçamento deve ser transparente na universidade;

2.11.2. Promover o debate sobre a questão da identidade docente da educação superior;

2.12. A luta em defesa da valorização do trabalho docente envolve o enfrentamento das políticas que são aprovadas. Por exemplo, o PNE dará o grande norte para elaboração e implementação dos planos estaduais e municipais, os quais interferirão nas universidades. É preciso estar atento para não ficarmos de fora, mesmo não concordando com ele. As metas do último PNE foram cumpridas no máximo em 30%.Sobre os 10% para a educação o governo diz que não vai ter como cobrir.

2.13. Lutar pela instituição de um piso salarial e plano de carreira unificado das IES.

2.14. Criar estratégia de denúncia dos deputados que votarem pelo PL do governo para a carreira dos docentes das IFE, portanto, contra a educação pública, possibilitando a construção de links entre a ação dos deputados federais e estaduais dos mesmos partidos e cobrando aos partidos o seu posicionamento contra a educação pública.

2.15. Repudiar a criação do banco de meses que o docente deverá pagar para progredir.

2.16. Denunciar os ataques à carreira do ensino básico, técnico e tecnológico.

2.17. Dar importância às questões relativas aos docentes da EBTT, garantindo a palavra destes docentes no sindicato.

2.18. Que a temática do 33º Congresso seja “Educação – no contexto da concepção mecanicista comum aos três setores”.

2.19. Campanha nacional dando visibilidade à valorização do trabalho docente que contemple denúncia da precarização do trabalho docente, produtivismo, assédio moral, condições de trabalho, carga horária, infraestrutura deficitária e etc.

2.20. Aprofundar as discussões para consolidar os temas referentes à criação do piso nacional dos docentes do ensino superior e do financiamento do ensino superior através da criação do fundo nacional para desenvolvimento da educação superior.

2.21. Retomar o debate e ações que envolvam o projeto de universidade que defendemos, envolvendo os 3 setores para lutas conjuntas por melhorias nas condições de trabalho.

2.22. Trabalho do sindicato para estabelecer uma uniformidade de tratamento nas universidades estaduais assim como nas municipais em relação às universidades federais, no que diz respeito aos docentes.

3. Autonomia, financiamento e regime jurídico das IES públicas.

3.1. Denunciar o financiamento das instituições privadas com dinheiro público.

3.2. Discutir a estadualização ou federalização de fato e de direito das autarquias municipais de ensino superior e das IMES que optarem por tal (isto não significa a transferência do pessoal (servidor) do município para estados ou união, pois seria inconstitucional. Os servidores existentes atualmente continuariam na esfera municipal, porém em cargos em extinção e os seus salários seriam repassados até então aos municípios pelos estados ou união.

3.3. Lutar pela autonomia política das autarquias municipais enquanto assim o forem.

3.4. Luta pela assistência estudantil; busca de melhores condições de trabalho e ensino a partir de melhores condições de permanência dos estudantes na universidade.

3.5. Denunciar que o financiamento de projetos externos acaba desobrigando a universidade como responsável pelo financiamento de projetos e que o planejamento acaba sendo uma obrigação do professor isentando a universidade. 

3.6. A Capes e o CNPq não somos nós. A atuação deles implica na nossa vida, mas não há diálogo entre eles e nós.
4. Ampliação do trabalho do sindicato no setor das IPES.

4.1. Encontrar uma tática de recuperação do setor das particulares na carta sindical do ANDES-SN.

4.2. Investimento do Andes mais concreto para as particulares, tendo como tarefa a confecção de um dossiê sobre o trabalho das particulares, que mostre as mazelas que acontecem referentes à qualidade do ensino nas particulares.

5. Lutas com outros segmentos da educação.

5.1. Resgatar a discussão de um sistema nacional de educação.

5.2. Recuperar o debate sobre o projeto de universidade defendido pelo ANDES-SN.

5.3. Unificar as lutas dos setores da educação com professores e entidades que representem os extratos básicos da educação.

5.4. Trabalhar em nível local reunindo os três segmentos da universidade tendo como tema central o projeto de universidade.

5.5. Apoiar a luta pela jornada de trabalho de 6 horas para os técnico-administrativos e concursos para garantir melhor funcionamento das instituições e condições de trabalho para os professores.

5.6. A valorização do trabalho docente deve ser colocada através de uma ação conjunta com o SINASEFE e a educação básica, pois a precarização do trabalho já vem desde a educação básica. Queremos uma melhoria das condições de trabalho em todos os níveis educacionais.

5.7. Extrapolar as instâncias que são ligadas à educação para mostrar o quanto a educação precisa ser valorizada. Os GTs da CSP-Conlutas devem ser vistos como espaço para o debate. Devemos indicar nomes da base para essas reuniões. Vamos usar dos espaços abertos por outros sindicatos para falar de educação.

5.8. Campanha nacional dos 3 setores, em articulação com o ensino básico, envolvendo a CSP-Conlutas, para denunciar as condições de trabalho nas IES pública e privada. 

5.9. Campanha denunciando a falácia do governo de respeito e valorização do professor.

5.10. Campanha para valorização dos docentes. Trabalhar em conjunto com a CSP Conlutas, envolvendo o ensino básico. Envolver Andes, Regionais, seções sindicais para a realização da campanha. Envolvendo os três setores e os dois níveis de educação. O MEC mostra o professor como responsável e não mostra as condições de trabalho. 

6. Divulgação, comunicação interna e externa e aproximação com a base.

6.1. Realizar um perfil das universidades federais, estaduais e privadas, de forma criativa e didática, nas mais diversas mídias. Buscar um tipo de ação de divulgação nas tvs universitárias, comunitárias, jornais locais. Buscar estratégias novas para levar para o congresso.

6.2. Utilizar o material das federais para se comunicar com a sociedade. Existe uma desigualdade de forças entre governo e os professores.

6.3. Como abordar o sujeito? Divulgação de material para as mídias. O material do Andes é frio, racional e linear. Nas mídias modernas é quente. A natureza da informação deve ter o destino que lhe cabe. Não precisa estar num único pacote. Vamos fatiar a temática com a produção de peças para as necessidades comunicativas.

6.3.1. “Valorização da carreira a partir da divulgação das informações pertinentes aos planos de ação do sindicato para o período. O que divulgar? Além das informações do plano de ação, as da natureza própria da atividade docente.

6.3.2. Como divulgar? Divulgar material adequado à mídia em que será veiculada a peça comunicativa. Isso requer produzir para diferentes mídias: TV, rádio, redes sociais virtuais, etc.

6.3.3. Isso implica produzir textos jornalísticos, charges, postagens para Facebook, Twiter em conformidade com os padrões comunicativos do veículo ou “mídia”.

6.4. Qual o nosso papel na sociedade? A campanha deve buscar isso. Qual a estratégia do Andes como resposta às baixas condições de trabalho?

6.5. Uso das redes sociais e com qualidade do trabalho produzido. Os materiais não atraem a população para os temas. A educação básica tem que ser foco nosso. Os professores com alto índice de aprovação têm sido chamados para se analisar o que está acontecendo.

7. Outras propostas.

7.1. Verificação e estudo de processos judiciais existentes, procurar fazê-los avançar.

Estratégias de ação do sindicato e Organização do Trabalho de Base.

1. Construir e motivar uma campanha nacional de sindicalização em todas as seções sindicais do ANDES-SN, explicitando e socializando estratégias que posam ser adaptadas às diferentes realidades, construindo material visual (identidade visual) que impulsione a campanha nas federais e estaduais

2. Debater o sindicato por ramo (ramo da educação)

3. Socializar, criar e revigorar estratégias de acolhimento aos professores, o que inclui:

a. Criação de material que valorize a história do movimento sindical

b. Em todos os espaços do ANDES (seminários, reuniões, etc.), seja contextualizada e regatada de forma breve a história de organização daquele segmento (ex. seminário do GTPE que seja entregue a todos os participantes em papel, ou seja, que seja feita uma breve exposição sobre o que é o GT, sua história e principais debates acúmulos, polêmicas

c. Apresentação dos participantes dos eventos (quando possível pelo número de participantes)

d. Recomendar às seções sindicais que enviem professores da base para as atividades nacionais formativas, como os seminários promovidos pelo GTs

4. Que seja realizado anualmente um encontro intersetorial do ANDES-SN.

5. Foi muito importante ter havido, por parte do CNG, auxílio na vinda da base para o comando nacional de greve. Não podemos esperar a próxima greve como ação para auxílio aos docentes. Devemos desenvolver o auxílio de forma permanente.

6. Formação política para novos quadros. Ampliando sindicalização. 

7. Realizar atividades de mobilização dos professores nas ADs locais, formação política e lutas pelas reivindicações políticas;

8. Realizar ações para incentivar a participação ativa e ampliada da base da categoria junto ao sindicato, visando intensificar a participação no plano da organização da vida sindical buscando aumentar nossos acumulo de força para as lutas a serem travadas pela categoria;

9. As diretorias das seções sindicais precisam efetivar em seus cotidianos relações mais próximas às bases, com visitas aos colegiados, unidades de ensino e aos campi, buscando o contato direto com os professores.

10. Impulsionar os conselhos de representantes, que devem dividir, com as diretorias, a relação mais estreita com a base.

11. Organizar os grupos de trabalho locais.

12. Impulsionar localmente seminários de formação, discutindo as especificidades da categoria e do local de trabalho em si;

13. Combinar formas tradicionais de trabalho de base com modernas, fazendo ações de filiação, debates, etc., com as mídias sociais, como grupos de discussão, listas de e-mails, sites, blogs, fair page, etc.

14. Buscar assessoria de profissionais de comunicação;

15. Estabelecer um elo entre a arte e a política;

16. Construir formas criativas para debater pela base: documentários políticos,/cinema/teatro/banda de latas/arrastão, etc.

17. Apoiar, no sentido de fortalecer, grupos de oposição a direções ligadas ao Proifes.

18. Buscar maior participação dos aposentados na base do sindicato.

19. Aprofundar o debate político e organizativo sobre a organização sindical por local de trabalho devido ao fato de que praticamente todas as universidades públicas, depois do REUNI, são múlti campi. Avançar no sentido de realizar e garantir participação nas assembleias.
20. Temos que pensar formas de como as regionais sejam mais dinâmicas e ocupem um papel mais ativo na base. A construção desse sindicalismo na base passa por repensar a forma de relação entre as regionais e as seções sindicais.

ANEXO I

LISTA DE PRESENÇA DOS PARTICIPANTES NO VI ENCONTRO INTERSETORIAL DO ANDES-SN-SN

Brasília, 9 a 11 de novembro de 2012

	N°
	NOME
	ENTIDADE

	1
	Ademir Gomes Ferraz
	ANDES-SN

	2
	Agostinho B. Macedo B. Filho
	APESJF

	3
	Alexandre G. Carvalho
	ADUSB

	4
	Almir Serra Martins Menezes Filho
	ANDES-SN

	5
	Amanda Chaves Pinheiro
	APESJF

	6
	Andreza Daniela Pontes Lucas
	SINDFAFICA

	7
	Ângelo Giusepe Xavier Lima
	ADUFCG

	8
	Antonio Arapiraca
	SINDCEFET-MG

	9
	Antônio Duarte
	UFC/UNILAB

	10
	Antônio Gonçalves Filho
	ANDES-SN

	11
	Antônio José F. Moreira
	ADUFRA

	12
	Antônio José Vale da Costa
	ANDES-SN

	13
	Antônio Libério de Borba
	ANDES-SN

	14
	Antônio Lisboa L. Souza
	ADUFCG

	15
	Aparecida Monteiro de França
	ADUFU

	16
	Brenda Perpétua Pereira da Mota
	ANDES-SN

	17
	Carlos Alberto Eilert
	ADUFMAT

	18
	Carlos Vicente Joaquim
	SESDUF-RR

	19
	Carlos Vitório de Oliveira 
	ADUSC

	20
	Cenira Andrade de Oliveira
	ANDES-SN

	21
	César Augusto Minto
	ADUSP

	22
	Cícero Monteiro de Souza
	ADUFERPE

	23
	Clarice Cassab Torres
	APESJF

	24
	Clarissa Mendes Knoechelmann
	SINDUFPA-MAR

	25
	Claus Akira Matsushigue
	ANDES-SN

	26
	Daniel de Oliveira Franco
	ANDES-SN

	27
	Delmar B. Carvalho
	ADUFS-BA

	28
	Eblin Farage
	ADUFF

	29
	Edney Rocha Freitas
	ANDES-SN

	30
	Eduardo Soares Gonçalves
	ANDES-SN

	31
	Elda Maria Freire Maciel
	SINDUECE

	32
	Eliane Maria de Menezes Maciel
	ANDES-SN

	33
	Elisabetta Santoro
	ADUSP

	34
	Elmo Swoboda 
	APROFURG

	35
	Emerson Ferreira de Almeida
	SINDIUVA

	36
	Eric Fernando de Mello Araújo
	ADUFLA

	37
	Fábio Paes
	ADUCSAL

	38
	Fausto de Camargo Junior
	ANDES-SN

	39
	Felipe Brito
	ADUFF

	40
	Fernando César Paulino Pereira
	Participará pela ADCAC

	41
	Fernando Lacerda Junior
	ANDES-SN

	42
	Francine Helfreich
	ADUFF

	43
	Francisco Correia de Oliveira
	ADUNIFOR

	44
	Francisco Jacob Paiva da Silva
	ADUA

	45
	Gean Claudio de Souza Santana
	ANDES-SN

	46
	Gicelma da Fonseca Chacorosqui Torchi
	ANDES-SN

	47
	Gilberto Marques
	ADUFPA

	48
	Gracinete Bastos de Souza
	ANDES-SN

	49
	Helvio Rech
	SESUNIPAMPA

	50
	Henrique Andrade Furtado de Mendonça
	ANDES-SN

	51
	Henrique Radomanski
	ANDES-SN

	52
	Ibiraci Maria Fernandes Rocha
	ANDES-SN

	53
	Jacob Silva Souto
	ADUFCG-Patos

	54
	Jailton de Jesus Costa
	ADUFS-SE

	55
	João Francisco da Silva
	ADUFPB

	56
	João Francisco Ricardo Kastner Negrão
	ANDES-SN

	57
	Joaquim Batista de Toledo
	ANDES-SN

	58
	José Alex Soares Santos
	ANDES-SN

	59
	José Domingues Fontenele Neto
	ADUFERSA

	60
	José Enildo Elias Bezerra
	SINDIFAP

	61
	José Fábio Barreto Paes
	ADUCSAL

	62
	José Fernando Souto Jr.
	SINDUNIVASF

	63
	José Queiroz Carneiro
	ANDES-SN

	64
	José Valter Alves da Silva
	ANDES-SN

	65
	Joselisa Maria Alves
	ADUFS-BA

	66
	Josevaldo Pessoa da Cunha
	ANDES-SN

	67
	Juliana Monteiro Pedro
	SINDUFAP

	68
	Julio Ricardo Quevedo dos Santos
	SEDUFSM

	69
	Juvenal Theodozio L. Fonseca
	ADUFERPE

	70
	Kleos M Lenz Cesar Junior
	ASPUV

	71
	Lana Bleicher
	Comissão de Mobilização da APUB

	72
	Laurinete Rodrigues da Silva
	SINDUERR

	73
	Lighia Brigitta Horodynski Matsushigue
	Participará pela ADUSP

	74
	Lílian de Souza Santos Ruas
	ADUNEB

	75
	Luiz Henrique Schuch
	ANDES-SN

	76
	Luiz Jorge B. da Silva
	ADUNEMAT

	77
	Marcelo Ataíde
	ADUFERPE

	78
	Marcelo Luiz Bezerra
	SINDUEPA

	79
	Márcia Cristina Fontes Almeida
	ANDES-SN

	80
	Márcio Antônio de Oliveira
	ANDES-SN

	81
	Marcos Antônio Assis Lima
	ANDES-SN

	82
	Marcos Antônio Baldessar
	ANDES-SN

	83
	Marcos Antônio da Silva Pedroso
	ANDES-SN

	84
	Marcus A. Assis Lima
	ADUSB-BA

	85
	Maria Luiza Domingues
	ANDES-SN

	86
	Maria Luiza Testa Tambellini
	ANDES-SN

	87
	Maria Marlucia Gomes Pereira
	ADUFPI

	88
	Maria Rita Rocha do Carmo
	ADFUNREI

	89
	Maria Socorro S. Ferreira
	ADUNEB

	90
	Maria Suely Soares
	ANDES-SN

	91
	Marina Evaristo Wenceslau
	ANDES-SN

	92
	Marinalva Silva Oliveira 
	ANDES-SN

	93
	Mário Luiz Alves
	ANDES-SN

	94
	Maurício Alves da Silva
	ANDES-SN

	95
	Mauro Titton
	S.Sind do ANDES-S na UFSC

	96
	Nair Casagrande
	APUB

	97
	Osmar Gomes de Alencar Júnior
	ADUFPI

	98
	Otacílio Luiz de Freitas Góis 
	ADESA-PE

	99
	Paulo César Centoducatte
	ADUNICAMP

	100
	Paulo César de Souza Ignácio
	APESJF

	101
	Paulo Jorge Moraes Figueiredo
	ANDES-SN

	102
	Paulo Marcelo Cambraia da Costa
	ANDES-SN

	103
	Paulo Marcos Borges Rizzo
	ANDES-SN

	104
	Paulo Sérgio Martins Braga
	SINDUEPA

	105
	Rejane Dias da Silva
	ANDES-SN

	106
	Robério Marcelo Rodrigues Ribeiro
	ANDES-SN

	107
	Roberto Cezar Lobo da Costa
	ANDES-SN

	108
	Rodrigo Dantas
	ADUnB

	109
	Rondon Martim Souza de Castro
	ANDES-SN

	110
	Rosangela Sartshi
	ADUSP

	111
	Rubens Luiz Rodrigues
	ANDES-SN

	112
	Salatiel Menezes dos Santos
	ADUFRJ

	113
	Samuel Torres Brasil
	SINDCENTEC

	114
	Sandra Bernadete Moreira
	ADUFPA

	115
	Sandra Boari Silva Rocha
	ADFUNREI

	116
	Sebastião Carlos “Cacau”
	CSP-Conlutas (Palestrante)

	117
	Sérgio José Menezes Rodigues Filho
	UEAP

	118
	Sofia Dionísio Santos
	ADUC

	119
	Suzana Maria Zatti Lima
	SINDCFET-MG

	120
	Tadeu Bello dos Santos
	ADUNEB

	121
	Tiajaru Alves de Freitas
	APROFURG

	122
	Tomás de Aquino Silveira Boaventura
	ADUFMAT

	123
	Ubiratã Soares Jacobi
	ANDES-SN

	124
	Vitor Wagner Neto de Oliveira
	ADLeste

	125
	Viviane Narvaes
	ADUNI-RIO

	126
	Walcyr de Oliveira Barros
	ANDES-SN

	127
	Wilson Brum Junior
	ADUEMS


PROGRAMAÇÃO DO VI ENCONTRO INTERSETORIAL DO ANDES-SN

Brasília, 9 a 11 de novembro de 2012

Local: Hotel St. Peter - Setor Hoteleiro Sul, Quadra 02 - Bloco D, Brasília/DF

Objetivo: organizar ações e atividades conjuntas em defesa do ANDES-SN na luta pela valorização do trabalho docente e da educação pública

Pauta e Cronograma

09/11/2012 (sexta-feira)

18h - Abertura:

18h30 - Painel I – A luta em defesa da liberdade de organização sindical: Reforma Sindical e ACE; Lei de Greve no Serviço Público. Projetos de Leis sobre terceirização.

Expositores: Sebastião Carlos (Cacau), da SEN/CSP Conlutas e Paulo M. B. Rizzo, da Diretoria do ANDES-SN

10/11/2012 (sábado)

9h - Painel II – Os desafios da defesa e da construção do ANDES-SN a partir do último ciclo de mobilizações:

Expositores: Marinalva Oliveira e Márcio de Oliveira, Presidente e Secretário-Geral do ANDES-SN

14h - Mesa – Trabalho de Base: Experiências de mobilização

18h - Grupos de Discussão: Estratégias de ação do Sindicato e valorização do trabalho docente.

11/11/2012 (domingo)

9h - Grupos de Discussão: Estratégia de ação do Sindicato e Organização do Trabalho de Base

14h - Plenária final

16h - Encerramento
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